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 AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIRIETO SUCESSÓRIO. UNIÃO ESTÁVEL. 

REGIME DE SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE BENS. REGIME SUCESSÓRIO. NORMAS 

COGENTES. CÔNJUGE SOBREVIVENTE. HERDEIRO NECESSÁRIO. 1. As regras sucessórias 

são de ordem pública, não admitindo, por isso, disposição em contrário pelas partes. 2. 

"É inviável a pretensão de estender o regime de bens do casamento, de separação total, 

para alcançar os direitos sucessórios dos cônjuges, obstando a comunicação dos bens 

do falecido com os do cônjuge supérstite" (AgInt no REsp n. 1.622.459/MT, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 19/12/2019). 3. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.060.595/MG, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.) 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DIVÓRCIO. UNIÃO ESTÁVEL 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. CASAMENTO. PACTO ANTENUPCIAL. SEPARAÇÃO 

TOTAL DE BENS. EFICÁCIA EX NUNC. SÚMULA 83 DO STJ. 1. Se as questões trazidas à 

discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 

fundamentada e sem omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a 

alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil. 2. "Conforme entendimento 

desta Corte, a eleição do regime de bens da união estável por contrato escrito é dotada 

de efetividade ex nunc, sendo inválidas cláusulas que estabeleçam a retroatividade dos 

efeitos patrimoniais do pacto." (AgInt no AREsp n. 1.631.112/MT, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 14/2/2022). Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.091.706/MG, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 1. SEPARAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO 

RELACIONADA À PARTILHA DE IMÓVEL ENTRE OS EX-CÔNJUGES (RECORRENTE E 

RECORRIDO). 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 3. CASAMENTO 

SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. IMÓVEL ADQUIRIDO 

ONEROSAMENTE NA CONSTÂNCIA DO MATRIMÔNIO E REGISTRADO EM NOME DE 

AMBOS OS CÔNJUGES. BEM QUE INTEGRA O PATRIMÔNIO COMUM. INTELIGÊNCIA 

DOS ARTS. 1659, II, E 1.660, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. AQUISIÇÃO DO IMÓVEL COM 

RECURSOS PROVENIENTES DO TRABALHO DO RECORRIDO. IRRELEVÂNCIA. 

PRECEDENTES. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE IMPÕE. 4. RECURSO 

PROVIDO. 1. O propósito recursal é decidir se houve negativa de prestação jurisdicional 

e se o imóvel objeto do litígio deve ser partilhado entre a recorrente e o recorrido, tendo 



em vista que fora adquirido em nome de ambos e na constância do casamento pelo 

regime da comunhão parcial de bens. 2. Analisando detidamente os acórdãos proferidos 

pelo Tribunal de origem, não se verifica a apontada negativa de prestação jurisdicional, 

pois todas as questões suficientes ao deslinde da controvérsia foram devidamente 

examinadas. Afasta-se, portanto, a violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 3. No regime da 

comunhão parcial, os bens adquiridos onerosamente na constância do casamento se 

comunicam, pois a lei presume que a sua aquisição é resultado do esforço comum do 

casal, tanto que estabelece essa regra mesmo quando o bem estiver em nome de apenas 

um dos cônjuges. É o que estabelecem os arts. 271, I, do Código Civil 1916 e 1.660, I, do 

Código Civil de 2002. 3.1. Na hipótese, o Tribunal de origem excluiu a meação da 

recorrente em relação ao imóvel objeto do litígio, a despeito de ter sido adquirido, de 

forma onerosa, na constância do casamento e registrado em nome de ambos os 

cônjuges, sob o fundamento de que o bem teria sido adquirido com recursos 

"provenientes do trabalho exclusivo do varão", o que faria incidir a regra de exclusão da 

comunhão prevista no art. 1.659, inciso II, do CC/2002 (correspondente ao art. 269, II, do 

CC/1916). 3.2. Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, ainda que 

somente um dos cônjuges tenha contribuído financeiramente para a aquisição do bem 

na constância do casamento sob o regime da comunhão parcial, como no caso, este bem 

passará a integrar o patrimônio do casal, em razão da presunção legal de que sua 

aquisição foi decorrente do esforço comum dos cônjuges. 3.3. Ademais, não obstante o 

inciso VI do art. 1.659 do Código Civil de 2002 estabeleça que devem ser excluídos da 

comunhão "os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge", a incomunicabilidade 

prevista nesse dispositivo legal atinge apenas o direito ao recebimento dos proventos 

em si. Porém, os bens adquiridos mediante o recebimento desses proventos serão 

comunicáveis. Precedentes. 3.4. Dessa forma, sendo o imóvel adquirido de forma 

onerosa na constância do casamento sob o regime da comunhão parcial de bens, 

configura patrimônio comum, independentemente de ter sido adquirido com verba 

exclusiva do recorrido, devendo, portanto, integrar a partilha. 3.5. Além disso, no caso, a 

escritura pública de compra e venda do imóvel litigioso está registrada em nome da 

recorrente e do recorrido, não havendo qualquer declaração de nulidade da mesma pelo 

Tribunal de origem. Assim, mesmo que não integrasse o patrimônio comum, metade do 

bem já pertenceria a cada consorte, pois no momento em que as partes compareceram 

em cartório e firmaram a escritura de compra e venda em nome dos dois, concordaram 

que o bem pertenceria a ambos.  4. Recurso especial provido.  (REsp n. 2.106.053/RJ, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 

28/11/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. DESISTÊNCIA DO COMPRADOR. CONTRATO NÃO REGISTRADO. EFEITOS 

ENTRE OS CONTRATANTES. 1. "A ausência do registro do contrato de alienação fiduciária 

no competente Registro de Imóveis não lhe retira a eficácia, ao menos entre os 



contratantes, servindo tal providência apenas para que a avença produza efeitos perante 

terceiros" (EREsp n. 1.866.844/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/9/2023, DJe de 

9/10/2023). 2.A ausência de registro do contrato que serve de título à propriedade 

fiduciária no competente Registro de Imóveis não confere ao devedor fiduciante o direito 

de promover a rescisão da avença por meio diverso daquele contratualmente previsto, 

tampouco impede o credor fiduciário de, após a efetivação do registro, promover a 

alienação do bem em leilão para só então entregar eventual saldo remanescente ao 

adquirente do imóvel, descontados os valores da dívida e das demais despesas 

efetivamente comprovadas. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 

n. 1.870.092/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

4/12/2023, DJe de 7/12/2023.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA. INCAPACIDADE RELATIVA. CURATELA. OUTROS ATOS DA VIDA CIVIL. 

EXTENSÃO. CARÁTER EXCEPCIONAL. CABIMENTO. 1. A controvérsia está relacionada 

com a possibilidade de extensão da curatela, em caráter excepcional e devidamente 

fundamentada, para outros atos da vida civil, que não apenas os de natureza patrimonial 

e negocial. 

2. Na hipótese, não há discussão acerca da incapacidade relativa do curatelado. 

3. A interpretação conferida aos arts. 84 e 85 da Lei nº 13.146/2015 objetiva impedir 

distorções que a própria Lei buscou evitar, mostrando-se adequada a extensão da 

curatela não apenas aos atos negociais e patrimoniais, mas também a outros atos da 

vida civil, excepcionalmente e de forma fundamentada, com o propósito de proteger o 

curatelado diante das especificidades do caso concreto, conforme se observa na situação 

em apreço. 4. Recurso especial não provido. (REsp n. 2.013.021/MG, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 21/11/2023, DJe de 11/12/2023.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AFETAÇÃO AO RITO DOS 

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO 

CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO. 

DESNECESSIDADE. 1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: 

Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária 

(art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o 



envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento 

contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, 

quer por terceiros. 2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação 

extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso de 

provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim de que se 

processe a ação de busca e apreensão. 3. Recurso especial provido. 

(REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado 

em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023.) 

 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE NULIDADE DE DOAÇÃO INOFICIOSA. OMISSÃO. 

INOCORRÊNCIA. QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

NULIDADE DE DOAÇÃO INOFICIOSA. SUBMISSÃO A PRAZO VINTENÁRIO (CC/1916) OU 

DECENAL (CC/2002). JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. TERMO INICIAL DO 

PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL. REGISTRO DO ATO JURÍDICO QUE SE PRETENDE 

ANULAR. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. CONFRONTO COM ATOS OU FATOS 

POSTERIORES. FLEXIBILIZAÇÃO DA REGRA. EXISTÊNCIA DE ATO OU FATO ANTERIOR AO 

REGISTRO APTO A CONFERIR CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DOAÇÃO E QUE ATRAI O 

TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO DO SUPOSTO 

PREJUDICADO, COMO INTERVENIENTE-ANUENTE, DA ESCRITURA PÚBLICA DE 

DOAÇÃO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE CERTEZA SOBRE O VALOR DO IMÓVEL QUE SERVIRIA 

DE BASE PARA O CÁLCULO DOS HONORÁRIOS SOB A ÓTICA DO PROVEITO 

ECONÔMICO. PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PARA APURAÇÃO DO VALOR DO IMÓVEL 

ESPECIFICAMENTE PARA BASE DE CÁLCULO DE HONORÁRIOS. FASE DE LIQUIDAÇÃO 

QUE DIZ RESPEITO AS OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS, RELACIONADAS ÀS PARTES, 

FUNDADAS NA RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL DISCUTIDA EM JUÍZO E QUE FORAM 

OBJETO DE PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. IMPOSSIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DA FASE 

DE LIQUIDAÇÃO APENAS PARA APURAÇÃO DO VALOR DE CONDENAÇÃO ACESSÓRIA, 

QUE DEVE SER NECESSARIAMENTE LÍQUIDA OU LIQUIDÁVEL A PARTIR DE OBRIGAÇÃO 

PRINCIPAL ILÍQUIDA. INTELIGÊNCIA DO ART. 85, §2º, DO CPC/15. LEGITIMIDADE PARA 

INSTAURAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO CONFERIDA AO AUTOR E AO RÉU, MAS NÃO AO 

ADVOGADO DO VENCEDOR, SALVO NA HIPÓTESE DE EXISTIR TAMBÉM OBRIGAÇÃO 

PRINCIPAL A SER LIQUIDADA. TENTATIVA DA PARTE, ADEMAIS, DE REABRIR DISCUSSÃO 

QUE NÃO DIZ RESPEITO À EXISTÊNCIA DE PROVEITO ECONÔMICO, MAS AO 

DESACERTO DE ANTERIOR DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NÃO AGRAVÁVEL QUE 

ACOLHEU APENAS PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA, POR 

SUPOSTA NÃO CORRESPONDÊNCIA AO CONTEÚDO PATRIMONIAL EM DISCUSSÃO OU 

AO PROVEITO ECONÔMICO PERSEGUIDO PELO AUTOR. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 



NÃO AGRAVÁVEL QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE IMPUGNAÇÃO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO POSTERIOR, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE 

VERSOU SOBRE O MÉRITO DO PROCESSO E QUE VISAVA A EXTINÇÃO DO PROCESSO 

PELA PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO CONFIGURADA. 1- Ação proposta em 22/08/2018. 

Recursos especiais interpostos em 18/05/2020 e atribuídos à Relatora em 30/03/2021. 2- 

Os propósitos do recurso especial de RUI MENDEL consistem em definir: (i) se há omissão 

relevante no acórdão recorrido, relativamente à inobservância de precedentes desta 

Corte; (ii) se a doação inoficiosa é ato nulo, insuscetível de convalidação e, assim, de 

prazo para ser assim declarado; e (iii) subsidiariamente, se o termo inicial da prescrição 

da pretensão de nulidade de doação inoficiosa deve ser a data do registro do ato em 

cartório ou a data da celebração do respectivo negócio jurídico mediante escritura 

pública, da qual participou, na qualidade de interveniente-anuente, a parte a quem a 

nulidade aproveitaria. 3- O propósito do recurso especial de SANDRA MENDEL, que está 

condicionado ao eventual desprovimento do recurso especial de RUI MENDEL, consiste 

em definir se, decretada a prescrição da pretensão deduzida pelo autor, os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em percentual sobre o proveito 

econômico obtido pelo réu, correspondente à metade do valor do imóvel objeto da 

doação alegadamente inoficiosa, ou com base no valor atualizado da causa. 4- Não há 

que se falar em omissão que justifique o acolhimento do recurso especial por violação 

aos arts. 489, §1º, VI, e 1.022, II, do CPC/15, quando a questão suscitada foi 

expressamente examinada no acórdão recorrido. 5- A jurisprudência desta Corte, em 

especial desta 3ª Turma, foi consolidada e reafirmada, recentemente, no sentido de que 

a ação de nulidade de doação inoficiosa se submete a prazo vintenário, se regida pelo 

CC/1916, ou decenal, se regida pelo CC/2002, razão pela qual descabe a tese de ausência 

de prazo, prescricional ou decadencial, para que se questione judicialmente a doação 

inoficiosa. Precedentes. 6- Em regra, o prazo para nulificar a doação inoficiosa deve ser 

contado a partir do registro do ato jurídico que se pretende anular, entendimento que 

está assentado em um dos principais pilares norteadores do sistema registral, qual seja, 

o princípio da publicidade, segundo o qual o registro por si só é capaz de gerar 

presunção de conhecimento por todos os interessados. Precedentes. 7- Esse 

entendimento, que tem como base o exame do ato registral anterior em confronto com 

atos ou fatos jurídicos subsequentes alegadamente deflagradores do prazo prescricional, 

deve ser excepcionado quando exista ato jurídico anterior ao registro, ao qual tenha sido 

dada ciência inequívoca ao prejudicado, como, na hipótese, a participação do herdeiro 

alegadamente prejudicado no ato de doação, celebrado por escritura pública na qual 

figurou como interveniente-anuente. 8- Desse modo, em se tratando de ação de 

nulidade de doação inoficiosa, o prazo prescricional é contado a partir do registro do ato 

jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência inequívoca do suposto 

prejudicado, hipótese em que essa será a data de deflagração do prazo prescricional. 9- 

Se o acórdão recorrido, a partir de determinadas premissas fáticas, afasta o valor 

indicado pela parte como correspondente ao valor do imóvel em disputa e, 

consequentemente, torna incerto o valor do proveito econômico por ela obtido para fins 



de base de cálculo dos honorários, descabe a esta Corte reexaminar a questão, 

infirmando as referidas premissas, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 10- As 

obrigações estampadas na sentença ou na decisão de mérito que são suscetíveis de 

liquidação são aquelas que dizem respeito às partes, isto é, as obrigações ou 

condenações principais, que existem no plano do direito material e que são objeto de 

pedido e de causa de pedir na ação judicial proposta pelo autor em face do réu, de modo 

que não estão abrangidas no objeto da liquidação, em regra, somente as obrigações ou 

condenações acessórias, como é o caso da condenação do vencido ao pagamento de 

honorários advocatícios sucumbenciais ao advogado do vencedor. 11- A obrigação 

acessória relativa aos honorários sucumbenciais, incidentalmente criada em favor de 

quem não é parte e de quem não teve o reconhecimento de nenhum direito material a 

ser satisfeito a partir do processo, deve ser necessariamente líquida ou, ao menos, 

liquidável a partir de uma obrigação principal ilíquida de titularidade da parte, mas jamais 

pode ser objeto, sozinha, de liquidação de sentença.  12- O art. 85, §2º, do CPC/15, 

estabelece que os honorários serão fixados tendo como base o valor da condenação 

(líquida ou liquidável), do proveito econômico obtido (sempre líquido) ou, não sendo 

possível mensurá-lo (porque ilíquido), do valor atualizado da causa (também sempre 

líquido). 13- Dado que apenas é conferida ao autor e ao réu, sujeitos das obrigações no 

âmbito do direito material, a legitimidade para instaurar a fase de liquidação da sentença, 

pressupondo-se a existência de obrigação principal a ser liquidada, é inviável conferir ao 

advogado do vencedor legitimidade para iniciar a fase de liquidação apenas para 

apuração do valor dos honorários advocatícios sucumbenciais, sem que haja nenhuma 

outra parcela ilíquida de titularidade da parte que também necessite ser liquidada. 14- 

Na hipótese, verifica-se que a parte não pretende discutir a existência de proveito 

econômico obtido com a extinção da ação pela prescrição para fins de cálculo dos 

honorários advocatícios, mas, ao revés e por via transversa, busca rediscutir a correção 

de decisão interlocutória não agravável que acolheu apenas parcialmente a impugnação 

ao valor da causa, que supostamente não corresponderia ao conteúdo patrimonial em 

discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor (art. 292, §3º, do CPC/15). 

15- Se há anterior decisão interlocutória que acolheu em parte a impugnação ao valor 

da causa suscitada pelo réu e sobrevém decisão interlocutória que versou sobre o mérito 

do processo, afastando a alegação de prescrição por ele suscitada, deveria a parte, no 

agravo de instrumento que interpôs com a finalidade de extinguir a ação pela prescrição, 

também devolver ao conhecimento do Tribunal a questão anteriormente decidida pela 

interlocutória não imediatamente agravável, sob pena de preclusão. 16- Em se tratando 

de ação com um único pedido, as decisões interlocutórias não agraváveis anteriormente 

proferidas no processo devem, obrigatoriamente, ser impugnadas pela parte por ocasião 

do primeiro agravo de instrumento suscetível de interposição que possua conteúdo dos 

arts. 485 ou 487 do CPC/15, sob pena de não mais ser possível discutir as questões 

anteriormente decididas. 17- Recurso especial de RUI MENDEL conhecido e desprovido, 

com majoração de honorários; recurso especial de SANDRA MENDEL conhecido e 



desprovido. (REsp n. 1.933.685/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 15/3/2022, DJe de 31/3/2022.) 


